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Serviço Público Federal 

Universidade Federal do Pará

Comissão Permanente de Licitação

ANEXO IV
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Nº Processo:        /2017

Licitação nº_________________________

Dia _____/_____/_____ as _____:_____ horas

Lote: ___________ Item: ____________

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)
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SERVICO PUBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA
ICOMISSAO PERMANEN TE DE LICITAGAO

PREGAO ELETRONICO ')

PROCES SO ADMINISTRATIVON.®

ORGAMENTO
Discriminagéo dos Servigos (dados referente a contratagéo)

A__Data de apresentacéo da proposta (dia/més/ano)

B [Municipio/UF BelemPA
C__|Ano Acordo, Convencéo ou Setenca Nomativa em Dissidio Coletivo CCT SEAC X XXXXXXXX
D [N°de meses de execucao contratual 12

Identificagéo do Servigo

Tipo de Senigo





[image: image3.png]ANEXO Il - A - Mdo-de-Obra
Mso-de-Obra vinculada 2 execugéio contratual

Dados complem entares para composicdo dos custos referentes a mao-de-obra

Tipo de senvico (mesmo senico com caracteristicas distintas)

Salario Nomativo da Categoria Profissional

RS XXXKXX

NN

Categoria profissional (vinculada & execucéo contratual)

XXXXXXXXXXXXX

Data base da categoria (dia/més/ano)

0X/0X/201X





Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço, conforme previsto no Anexo I
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- R$                                     Total de Remuneração

Adicional Noturno

Adicional de Insalubridade

Hora Extra Reduzida Noturna

Hora Intra-Jornada

Adicional de Periculosidade

Feriado trabalhado em Dobro

1/6 DSR – Feriado Trabalhado em Dobro

1/6 DSR - Adicional e Periculosidade

1/6 DSR - Hora Intra-Jornada

1/6 DSR - Hora Extra Reduzida Noturna

1/6 DSR - Adicional Insalubridade

1/6 DSR - Adicional Noturno

MODULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Composição de Remuneração

Salário Normativo 
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845 - £ || Total de Beneficios Mensais e Diarios v
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37 Total de Remuneracdo ‘ R$ 955,16
38 MODULO 2: BENEFICIOS MENSAIS E DIARIOS
39 2 Beneficios Mensais e Didrios % Valor (R$)
40 A Transporte - (Memorial = 2,70*2*26 - Salério Base*6%)
41 B Auxilio alimentacéo (Vales, cesta basica etc.) - (Memorial = 15,50*22 - 15,50*22*10%)
c Seguro de vida, Invalidez e Funeral - (Memorial: Clausula 18, § 1° CCT SEAC x SINELPA) ou
42 Clausula 22 - CCT SEAC x SINTRAPAV)
D Programa de Qualificacdo Profissional e Marketing - PQPM (Clausula 23 - CCT SEAC X|
43 SINELPA) ou Clausula 29 - CCT SEAC x SINTRAPAV)
£ Seguro contra acidente do trabalho - (Memorial: Clausula 18, § 1° CCT SEAC x SINELPA ou
44 Clausula 22, § 1° CCT SEAC x SINTRAPAV)
45 Total de Beneficios Mensais e Diarios 0,00% RS- -
46 MODULO 3: INSUMOS DIVERSOS
47 3 Beneficios Mensais e Didrios % Valor (R$)
48 A Uniforme/EP|
49 B Materiais
50 c Equipamentos
51 Total de Insumos diversos 0.00% RS- - -
P Intera | Encarregado Area nterna | Area Insalubre (2) | Area lnsalubre | Enc. AreaInt. C. Insalubridade | Area Med. Hosp. Clnsalubridade | Encarregado Area .. @ (4 v
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Total de Insumos diversos

Materiais

MODULO 3: INSUMOS DIVERSOS


Nota 2: Valores Mensais por empregado

[image: image7.emf]4.1 % Valor (R$)

A 20,00% - R$-                                   

B 1,50% - R$-                                   

C 1,00% - R$-                                   

D 0,20% - R$-                                   

E 2,50% - R$-                                   

F 8,00% - R$-                                   

G - R$-                                   

H 0,60% - R$-                                   

- R$-                                   

Riscos Ambientais do Trabalho - RAT x FAP - (MEMORIAL -  Atentar à Nota 3)

SEBRAE - Art. 8º, Lei nº 8.029/90 e Lei nº 8.154/90.

TOTAL

INSS - Art. 22, Inciso I, da Lei nº 8.212/91

SESI ou SESC -  Art. 3º, Lei nº 8.036/90.

SENAI ou SENAC - Decreto nº 2.318/86.

INCRA - Lei nº 7.787/89 e DL nº 1.146/70.

Salário Educação - Art. 3º, Inciso I, Decreto nº 87.043/82.

FGTS - Art. 15, Lei nº 8.030/90 e Art. 7º, III, CF.

MODULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Submódulo 4.1 - Encargos Previdenciário e  e FGTS

Encargos Previdenciários e FGTS


Nota 3: Valores Mensais por empregado

G – Riscos Ambientais do Trabalho RAT X FAP: Limpeza

G = RAT x FAP, em que:

RAT – 3% (Limpeza em prédios e em domicílios - código 8121-4/00 do Anexo V do Decreto nº 3.048/1999).

FAP – 2,000 – maior valor possível para o exercício de 2015, conforme Decreto nº 6.957/2009.

MEMORIAL: G = 3 x (Variável de acordo com o FAP da empresa) = x,xxx%

Nota 4: Percentuais incidentes do Módulo 4.1 serão sobre a remuneração do empregado.
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A - R$-                                   

B - R$-                                   

0,00% - R$-                                   

Incidência dos Encargos Previstos no Submódulo 4.1 sobre 13° (décimo téceiro) salário

TOTAL

13º Salário

13º Salario - (MEMORIAL = Total de Remuneração / 12)

Submódulo 4.2 - 13° (Décimo Terceiro) Salário


[image: image9.emf]4.3 % Valor (R$)

A - R$-                                   

B - R$-                                   

0,00% - R$-                                   

Afastamento maternidade - (CLT (Art. 392) - (Atentar à Nota 5)

Incidência do submódulo 4.1 sobre férias do substituto da empregada em afastamento

maternidade-(MEMORIAL=Totaldoporcentualdosubmódulo4.1*Valordoafastamento

maternidade)

TOTAL

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade

Afastamento Maternidade


Nota 5: Esclarecimento sobre o cálculo do Item “A” do Sobmódulo 4.3 – Afastamento Maternidade

[image: image10.emf]4.1Encargos previdenciários e FGTS % Valor (R$)

A INSS 20,00% R$ 0,00

B SESI ou SESC 1,50% R$ 0,00

C SENAI ou SENAC 1,00% R$ 0,00

D INCRA 0,20% R$ 0,00

E Salário Educação 2,50% R$ 0,00

F FGTS 8,00% R$ 0,00

G Risco Ambiental do Trabalho R$ 0,00

H SEBRAE 0,60% R$ 0,00

33,80% R$ 0,00

4.213º Salário e Adicional de Férias Valor (R$)

A 13 º Salário  R$ 0,00

B Adicional de Férias R$ 0,00

R$ 0,00

C Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias R$ 0,00

R$ 0,00

4.3Afastamento Maternidade: Valor (R$)

A Afastamento maternidade R$ 0,00

B Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade R$ 0,00

Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991 (Art. 22, inciso II, 

alíneas “b” e “c”), Decreto nº. 6.042, de 12 de 

fevereiro de 2007 (Alíquotas do SAT em função do 

FAP), Decreto nº. 6.957, de 9 de setembro de 2009 

(Alíquotas do SAT em função do FAP) e Anexo da 

resolução MPS/CNPS nº. 1.316, de 31 de maio de 

Lei nº. 8.029, de 12 de abril de 1990. (Art. 8°)

MÓDULO 4:   ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:

Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias

Constituição Federal de 1988 (Art. 7º, inciso VIII), Lei nº. 4.090, de 13 

de julho de 1962 (Art. 1° ao 3°)

e Lei nº. 7.787, de 30 de junho de 1989 (Art. 1º, parágrafo único) - 

Remuneração/12 (nº de meses no ano) 8,33%

Acréscimo legal equivalente a 1/3 do salário normal, devido no 

exercício do direito a férias. Abono de Férias - A Constituição 

Federal, em seu art. 7º, inciso XVII, prevê que as férias sejam pagas 

com adicional de, pelo menos, 1/3 (um terço) da remuneração do 

mês. Assim, a provisão para atender as despesas relativas ao 

abono de férias corresponde a: (Remuneração/3 (terço 

constitucional))/12 (nº. de meses no ano) 3,77%

TOTAL

Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela 

Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Subtotal

Para o preenchimento desse campo deve-se aplicar o percentual do 

submódulo 4.1 sobre o valor obtido no campo Subtotal (13° salário + 

Adicional de férias) 

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade

O custo final do afastamento maternidade é calculado a partir do 

custo efetivo de afastamento maternidade, do número de meses de 

licença maternidade, do percentual de mulheres no tipo de serviço e 

do número de ocorrências de maternidade. Nesse caso o INSS 

reembolsa o salário da beneficária. Entretanto, continuam sendo 

contados os demais encargos, como férias, adicional de férias, 13º 

salário, encargos previdenciários, FGTS, bem como benefícios 

como assistência médica (se prevista em norma coletiva de 

trabalho, acordos, convenções ou sentenças normativas em 

dissídios coletivos). - Constituição Federal de 1988 (Art. 6° e 201) e 

CLT (Art. 392) - {[(Remuneração + terço constitucional) X (Meses 

de afastamento por licença-maternidade/nº meses do ano)] / nº 

meses do ano}x 51,02% percentual de mulheres no setor x 2% 

percentual de mulheres que engravidam em um ano. 0,0378%

Aplicar o percentual do submódulo 4.1 sobre o valor encontrado 

para o salário maternidade 0,0134%

TOTAL


[image: image11.emf]4.4 % Valor (R$)

A  R$-                                     -   

B  R$-                                     -   

C  R$-                                     -   

D  R$-                                     -   

E  R$-                                     -   

F  R$-                                     -   

0,00%  R$-                                     -    TOTAL

Incidencia do FGTS s/aviso prévio indenizado 

Multa do FGTS e da Contribuição Social do aviso prévio indenizado

Aviso Prévio Trabalhado

Incidencia do Submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado

Multa do FGTS e da Contribuição Social do aviso prévio trabalhado

Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão

Provisão para Rescisão

Aviso prévio indenizado


Nota 6: Esclarecimento a respeito dos itens do Submódulo 4.4

	[image: image12.emf]4.4Provisão para Rescisão Valor (R$)

A Aviso prévio indenizado R$ 0,00

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado  R$ 0,00

C Multa do FGTS do aviso prévio indenizado R$ 0,00

D Aviso prévio trabalhado   R$ 0,00

E Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado R$ 0,00

F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado R$ 0,00

R$ 0,00

4.5Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)

A Férias R$ 0,00

B Ausência por doença R$ 0,00

C Licença paternidade R$ 0,00

D Ausências legais R$ 0,00

E Ausência por Acidente de trabalho R$ 0,00

F Outros (especificar) R$ 0,00

R$ 0,00

G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição  R$ 0,00

R$ 0,00

TOTAL

Submódulo 4.4 -  Provisão para Rescisão

Ocorre quando a rescisão do contrato se dá imediatamente, ou 

seja, sem a comunicação de aviso. - Constituição Federal de 1988 

(Art. 7°, inciso XXI)

- CLT (Art. 477, art. 487 a 491) - Trata-se de valor devido ao 

empregado no caso de o empregador rescindir o contrato sem 

justo motivo e sem lhe conceder aviso prévio Remuneração/Nº de 

meses no anox10%(Porcentagem dos empregados da empresa que 

são demitidos sem justa causa com aviso prévio indenizado) 0,42%

Ausências previstas na legislação vigente que é composta por um 

conjunto de casos em que o funcionário pode se ausentar sem 

perda da remuneração. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - CLT (Art. 131 

inciso I e Art. 473 inciso I ao IX) Faltas Legais: Ausências ao 

trabalho asseguradas ao empregado pelos artigos 473 e 83 da CLT 

(morte de cônjuge, ascendente, descendente; casamento; 

nascimento de filho; doação de sangue; alistamento eleitoral; 

serviço militar; comparecer a juízo 1(uma ausência ano)/30/12X100 = 

0,278% X Remuneração

Aplicar o percentual do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado. 

0,0665%

Lei nº. 8.036, de 11 de maio de 1990 (Art. 18, § 1º) com redação dada 

pela Lei nº. 9.491, de 9 de setembro de 1997 e Lei Complementar nº. 

110, de 29 de junho de 2001 (Art. 1º). A Lei Complementar nº. 110, de 29 

de junho de 2001, determina multa de 50%, da soma dos depósitos 

do FGTS, no caso de rescisão sem justa causa. Dessa forma, 

temos (remuneração) * 40%(Multa sobre o FGTS) * 

8%(Porcentagem de recolhimento mensal do FGTS) * 

10%(porcentagem de dispensa sem justa causa com aviso prévio 

indenizado) + (remuneração) * 10%(Multa sobre a contribuição 

social) * 8%(Porcentagem de recolhimento mensal do FGTS) * 

10%(porcentagem de dispensa sem justa causa com aviso prévio 

indenizado)

Quando o empregado é comunicado (aviso prévio) da futura 

rescisão, período de aviso prévio, os salários são pagos 

normalmente e incidem as contribuições previdenciárias. Refere-se 

à indenização de sete dias corridos devida ao empregado no caso 

de o empregador rescindir o contrato sem justo motivo e conceder 

aviso prévio, conforme disposto no art. 488 da CLT. Cerca de 2% do 

pessoal é demitido nessa situação. Logo a provisão representa: 

Remuneração/Mês/Nº de meses no anox7 dias de redução da 

jornadaxPorcentagem de dispensa sem justa causa com aviso 

prévio trabalhado; 0,04%

Aplica-se o percentual do submódulo 4.1 sobre o valor do aviso 

prévio trabalhado

Essa provisão corresponde a: (remuneração) * 40%(Multa sobre o 

FGTS) * 8%(Porcentagem de recolhimento mensal do FGTS) * 

2%(porcentagem de dispensa sem justa causa com aviso prévio 

trabalhado) + (remuneração) * 10%(Multa sobre a contribuição 

social) * 8%(Porcentagem de recolhimento mensal do FGTS) * 

2%(porcentagem de dispensa sem justa causa com aviso prévio 

trabalhado)

Obs: Retificado o item B do Submódulo  4.4 -  Provisão para Rescisão publicado no Diário Oficial da 

Submódulo  4.5  – Custo de Reposição do Profissional Ausente

Afastamento por 30 dias sem prejuízo da remuneração após cada 

período de 12 meses de vigência do contrato garantido pela 

Constituição Federal. Observação (1): No item Férias não deve ser 

incluído o adicional de Férias, uma vez que esse adicional já está é 

contemplado no Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Constituição Federal de 1988 (Art. 7º 

inciso XVII) - CLT (Art. 129 e 130) - Observação (2) - Férias – Estudos 

do CNJ – Resolução 98/2009 Afastamento de 30 dias, sem prejuízo 

da remuneração, após cada período de 12 meses de vigência do 

contrato de trabalho. O pagamento ocorre conforme preceitua o 

artigo 129 e o inciso I, artigo 130, do Decreto-Lei nº 5.452/43 - CLT. 

Pode-se determinar a provisão mensal considerando que na 

duração do contrato de 12 meses o empregado tem 1 mês de férias. 

Desse modo a provisão mensal pode ser obtida pelo cálculo: 

Remuneração/nº. de meses no ano. 8,33%

Custo relacionado à ausência do profissional pelos dias não 

trabalhados em virtude de enfermidade ficando a contratada 

obrigada em fazer a sua substituição conforme cláusulas 

contratuais celebradas. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - CLT (Art. 131 

inciso III, Art. 201inciso I e Art. 476) - Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991 (Art. 18 inciso I e Art. 59 ao 63) Instrução Normativa nº 84, de 13 

de julho de 2010. (Art. 6° inciso II) - Observação - Auxílio Doença – 

Estudos do CNJ – Resolução 8/2009 Auxílio Doença: o artigo 131, 

inciso III, da CLT, onera a empresa com até 15 (quinze) ausências do 

empregado por motivo de acidente ou doença atestada pelo INSS; 

Esta parcela refere-se aos dias em que o empregado fica doente e a 

contratada deve providenciar sua substituição. Entendemos que 

deva ser adotado 5,96 dias, conforme consta do memorial de 

cálculo encaminhado pelo MP, devendo-se converter esses dias 

em mês e depois dividi-lo pelo número de meses no ano. (Acórdão 

1753/2008 – Plenário TCU) Cálculo: (5,96/30)/12x100 = 

1,66%*Remuneração

Custo de ausência do trabalhador no período de 5 (cinco) dias 

corridos iniciados na data de nascimento da criança e com previsão 

constitucional.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

- Constituição Federal de 1998 (Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, Art. 7º inciso XVII e art. 10)

- Jurisprudência - TCU (Acórdão 1753/2008 – Plenário - vide 

apêndice pág. 54)

- Observação (1) - Licença Paternidade – Estudos do CNJ – 

Resolução 98/2009

Licença Paternidade: Criada pelo art. 7º, inciso XIX da CF, 

combinado com o art. 10, § 1º dos Atos das Disposições 

Constitucionais Transitórias – ADCT - , concede ao empregado o 

direito de ausentar-se do serviço por cinco dias quando do 

nascimento de filho. De acordo com o IBGE, nascem filhos de 1,5% 

dos trabalhadores no período de um ano. Dessa forma a provisão 

para este item corresponde a :Remuneração/nº de dias no mês/nº 

de meses no anoxquantidade de dias de licença por 

ano(5)xporcentagem da incidência de ocorrência da licença-

paternidade(1,5%)*percentual de homens no setor(48,98%)

Valor referente aos 15 (quinze) primeiros dias em que o empregado 

encontra-se afastado por acidente de trabalho e a empresa 

contratada tem o dever de remunerá-lo. Após esse período o ônus 

passa a ser é do INSS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - CLT (Art. 131 

inciso III e Art. 201 inciso I) - Lei nº 8.213, de 14 de julho de 1991 (Art. 18 

ao 21) - Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999 (Art. 30 ao 32) - 

Jurisprudência - TCU (Acórdão 1753/2008 – Plenário - vide apêndice 

pág. 54) - Ministério do Trabalho - Instrução Normativa nº 84, de 13 

de julho de 2010 (Art. 6º inciso III). - Observação (1) - AO artigo 27 do 

Decreto nº 89.312, de 23/01/84, obriga o empregador a assumir o 

ônus financeiro pelo prazo de 15 dias, no caso de acidente de 

trabalho previsto no art. 131 da CLT. Os números mais recentes do 

Ministério da Previdência de Assistência Social, baseados em 

informações prestadas pelos empregadores, por meio da GFIP, 

0,78% (zero vírgula setenta e oito por cento) dos empregados se 

acidentam no ano.((15/30)/12) x 0,0078 x 100 = 0,03%XRemuneração

Custos relacionados às ausências não previstas nos itens 

anteriores. Geralmente essas ausências estão previstas em 

acordos, convenções ou sentenças normativas em dissídios 

coletivos.

Exemplo: ausência para reunião da CIPA, - Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes, ausências para treinamento.

Subtotal

TOTAL


	


[image: image13.emf]4.5 Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente % Valor (R$)

A 11,11% - R$-                                   

B - R$-                                   

C - R$-                                   

D - R$-                                   

E - R$-                                   

- R$-                                   

G 0,00% - R$-                                   

0,00% - R$-                                    TOTAL

Licença paternidade -  Ver Nota 8

Ausencias legais - Ver Nota 9

Ausencia por acidente de trabalho - Ver Nota 10

Subtotal

IncidenciadoSubmódulo4.1sobreoCustodereposição-(MEMORIAL=Totaldoporcentualdo

submódulo 4.1 * Subtotal do submodulo 4.5)

Submódulo 4.5 - Custos de Reposição do Profissional Ausente

Férias e Terço constitucionala Férias - (MEMORIAL = (1/12)+(1/12/3)

Ausencia por doença - Ver Nota 7


Nota 7: O artigo 131, inciso III, da CLT, onera a empresa com até 15 (quinze) ausências do empregado por motivo de acidente ou doença atestada pelo INSS; Esta parcela refere-se aos dias em que o empregado fica doente e a contratada deve providenciar sua substituição. Entendemos que deva ser adotado 5,96 dias, conforme consta do memorial de cálculo encaminhado pelo MP, devendo-se converter esses dias em mês e depois dividi-lo pelo número de meses no ano. (Acórdão 1753/2008 – Plenário TCU) Cálculo: (5,96/30)/12x100 = 1,66%

Nota 8: Criada pelo art. 7º, inciso XIX da CF, combinado com o art. 10, § 1º dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, concede ao empregado o direito de ausentar-se do serviço por cinco dias quando do nascimento de filho. De acordo com o IBGE, nascem filhos de 1,5% dos trabalhadores no período de um ano. Dessa forma a provisão para este item corresponde a: (5/30)/12) x 0,015 x 100 = 0,02%

Nota 9: Ausências ao trabalho asseguradas ao empregado pelos artigos 473 e 83 da CLT (morte de cônjuge, ascendente, descendente; casamento; nascimento de filho; doação de sangue; alistamento eleitoral; serviço militar; comparecer a juízo). O percentual será discricionário de cada licitante, de acordo com seu registro de empregados.

Nota 10: O artigo 27 do Decreto nº 89.312, de 23/01/84, obriga o empregador a assumir o ônus financeiro pelo prazo de 15 dias, no caso de acidente de trabalho previsto no art. 131 da CLT. De acordo com os números mais recentes apresentados pelo Ministério da Previdência de Assistência Social, baseados em informações prestadas pelos empregadores, por meio da GFIP, 0,78% (zero vírgula setenta e oito por cento) dos empregados se acidentam no ano. Assim a provisão corresponde a: ((15/30)/12) x 0,0078 x 100 = 0,03%.
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Custo de Rescisão

Custo de Reposição do Profissional Ausente

TOTAL

Quadro - resumo - Módulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas

Módulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas

Encargos previdenciários e FGTS

13 salário + Adicional de férias

Afastamento maternidade
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A - R$-                                   

B - R$-                                   

C

- R$-                                   

- R$-                                   

5,00% - R$-                                   

- R$-                                   

C.3              Tributos Municipais

                    ISSQN

C.4              Outros tributos (especificar)

Lucro - (MEMORIAL: calculados mediante incidência de um

percentual sobre o somatório da remuneração, benefícios mensais e diários,

insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas e custos indiretos)

Total

Custos Indiretos - (MEMORIAL: calculados mediante incidência de um

percentual sobre o somatório da remuneração, benefícios mensais e diários,

insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas.)

Tributos

C.1              Tributos Federais (exceto IRPJ e CSLL) - Atentar à Nota 11

                    PIS

                    COFINS 

C.2              Tributos Estaduais

MODULO 5: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Custos Indiretos, Tributos e Lucro


Nota 11: O valor referente à tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do FATURAMENTO. Dependendo do regime de tributação que a empresa for enquadrada, poderá utilizar os seguintes percentuais:

Lucro Real – PIS 1,65%; COFINS 7,60%;

Lucro Presumido – PIS 0,65%; COFINS 3,00%
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Módulo 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Valor Total Por Empregado

Mão-de-obra vinculada à execução contratual  (valor por empregado)

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Módulo 2 - Beneficios Mensais e Diários

Módulo 3 - Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)

Módulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas

Subtotal (A+B+C+D)

ANEXO III-B -  Quadro-resumo do Custo por Empregado
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